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EMENTÁRIO 

 

Município deve indenizar paciente por erro médico em parto 

 

O tempo prolongado em que a parturiente permaneceu em trabalho de parto gerou risco 

de vida para sua filha. 

 

Os desembargadores da Décima Segunda Câmara Cível decidiram, por unanimidade, 

negar provimento à apelação interposta pelo município do Rio de Janeiro, 

impugnando sentença que condenou este ao pagamento de indenização no valor de 

R$ 20 mil a título de danos morais. O caso trata da ocorrência de erro médico cometido 

por prepostos da rede municipal durante a realização de parto.  

 

No caso em questão, a paciente, ao entrar em trabalho de parto, se dirigiu ao local em que foi realizado seu 

acompanhamento pré-natal, porém necessitou trocar de hospital, pois embora tenha sido constatada a 

necessidade de cirurgia cesariana, naquele local não havia instalações adequadas. A equipe médica do novo 

estabelecimento informou à paciente acerca da inexistência de riscos quanto ao seu parto, motivo pelo qual não 

precisaria se submeter à cesárea, e optou pelo parto normal. No entanto, após 17 horas em trabalho de parto, a 

parturiente foi encaminhada para sala de cirurgia. Em decorrência disso, sua filha nasceu com a tonalidade 

arroxeada e sem respirar, teve convulsão e asfixia, passou por processo de reanimação, e necessitou ficar 

internada por um mês.  

 

Em seu voto, o desembargador relator Alcides da Fonseca Neto ressaltou o resultado do laudo pericial, o qual 

atestou que houve falha na prestação de serviços à autora por parte dos prepostos do munícipio, destacou que 
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o quadro da paciente contraindicava o parto normal e que a operação cesariana, apesar de recomendada pela 

primeira instituição hospitalar, não foi realizada. O magistrado ainda mencionou estarem presentes os elementos 

de responsabilidade civil, o que exsurge o dever de indenizar, desprovendo o recurso, no que foi acompanhado 

pelos demais integrantes do Colegiado. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: Portal do Conhecimento 
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PRECEDENTES 

 

Recuso Repetitivo 

 

Repetitivo discute adoção de limite de renda para concessão de gratuidade de justiça 

 

A Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça (STJ) afetou os Recursos Especiais 1.988.686, 1.988.687 e 

1.988.697, de relatoria do ministro Og Fernandes, para decidir, sob o rito dos repetitivos, se a concessão do 

benefício da justiça gratuita pode ser condicionada a um certo nível máximo de renda do solicitante. 

 

A questão submetida a julgamento, cadastrada como Tema 1.178 na base de dados do STJ, está assim redigida: 

"Definir se é legítima a adoção de critérios objetivos para aferição da hipossuficiência na apreciação do pedido 

de gratuidade de justiça formulado por pessoa natural, levando em conta as disposições dos artigos 98 e 99, 

parágrafo 2º, do Código de Processo Civil". 

 

Até o julgamento do tema e a definição da tese, o colegiado determinou a suspensão dos recursos especiais e 

agravos em recurso especial que tratem de questão jurídica idêntica e estejam tramitando nos tribunais de origem 

ou no STJ. 

 

Em razão da relevância e da repercussão social da matéria, o ministro relator convidou algumas entidades 

potencialmente interessadas em participar do julgamento do repetitivo como amici curiae, a exemplo da Ordem 

dos Advogados do Brasil, da Defensoria Pública da União, da Associação dos Magistrados Brasileiros, da 

Associação dos Juízes Federais do Brasil e do Instituto Brasileiro de Direito Processual. 

 

Um dos recursos afetados para julgamento como repetitivo diz respeito ao caso de um aposentado que, ao 

ingressar com ação contra o Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), teve seu pedido de gratuidade negado 

pelo juiz, o qual levou em conta que a sua aposentadoria, de mais de três salários mínimos (em 2019), não o 

impediria de pagar as despesas do processo. 

http://conhecimento.tjrj.jus.br/web/portal-conhecimento/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5736540/172286876


 

   
 

 

O Tribunal Regional Federal da 2ª Região (TRF2) reformou a decisão, afirmando que a declaração de pobreza 

feita pelo interessado tem presunção juris tantum de veracidade, e não haveria base legal na fixação de critérios 

objetivos de renda para a concessão da gratuidade. 

 

Repercussão jurídica e social exige posicionamento do STJ 

 

O ministro Og Fernandes destacou que a repercussão jurídica e social do tema torna imprescindível a adoção, 

pelo STJ, de uma solução uniforme para a controvérsia. "Corriqueiramente, os pronunciamentos dos tribunais de 

origem se apoiam em precedentes deste Superior Tribunal de Justiça para decidir as demandas, o que reforça a 

maturidade e a consolidação do debate no âmbito desta corte", afirmou o magistrado. 

 

Segundo o relator, a fixação da tese permitirá a desoneração da máquina judiciária, evitando-se a proliferação 

desnecessária de recursos. 

 

O ministro também ressaltou que o caráter repetitivo da demanda está presente, sendo possível encontrar 

conclusos para admissibilidade na vice-presidência do TRF2 cerca de 50 processos sobre o tema, além da 

existência, no mesmo tribunal, de mais de 200 acórdãos em que as expressões "gratuidade de justiça", "salários 

mínimos" e "critério objetivo" são encontradas conjuntamente. 

 

Recursos repetitivos geram economia de tempo e segurança jurídica 

 

O Código de Processo Civil de 2015 regula, no artigo 1.036 e seguintes, o julgamento por amostragem, mediante 

a seleção de recursos especiais que tenham controvérsias idênticas. Ao afetar um processo, ou seja, encaminhá-

lo para julgamento sob o rito dos repetitivos, os ministros facilitam a solução de demandas que se repetem nos 

tribunais brasileiros. 

 

A possibilidade de aplicar o mesmo entendimento jurídico a diversos processos gera economia de tempo e 

segurança jurídica. No site do STJ, é possível acessar todos os temas afetados, bem como conhecer a 

abrangência das decisões de sobrestamento e as teses jurídicas firmadas nos julgamentos, entre outras 

informações. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STJ 
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https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2023/04042023-Repetitivo-discute-adocao-de-limite-de-renda-para-concessao-de-gratuidade-de-justica.aspx


 

   
 

Decreto Municipal nº 52.283, de 3 de abril de 2023 - Dispõe sobre o registro das hipóteses de isenção 

da Taxa de Uso de Área Pública de que trata o art. 136, incisos II, III e IV, da Lei n° 691, de 24 de dezembro de 

1984, quando referentes à autorização do exercício de atividades em feiras, pelo órgão responsável pela 

concessão da autorização. 

 

Decreto Municipal nº 52.303 de 4 de abril de 2023 - Altera o Decreto Rio nº 48.607, de 11 de março de 

2021, que cria o Gabinete de Crise do Centro da Cidade do Rio de Janeiro, e dá outras providências. 

 

Fonte: D.O. Rio 

 

Decreto Estadual nº 48.449 de 04 de abril de 2023 - Estabelece a Política De Gestão e Controle do 

Programa de Dados Abertos do Governo do Estado do Rio de Janeiro. 

 

Decreto Estadual nº 48.450 de 04 de março de 2023 - Estabelece as regras básicas para criação dos 

Conselhos de Usuários de Serviços Públicos de que trata a Lei Federal nº 13.460, de 26 de junho de 2017, e dá 

outras providências. 

 

Decreto Estadual nº 48.452 de 04 de abril de 2023 - Fixa o valor da tarifa social e temporária do serviço 

público de transporte metroviário, a partir de 12 de abril de 2023. 

 

Fonte: DOERJ 

 

Lei Federal nº 14.542, de 3 de abril de 2023 - Altera a Lei nº 13.667, de 17 de maio de 2018, para dispor 

sobre a prioridade no atendimento às mulheres em situação de violência doméstica e familiar pelo Sistema 

Nacional de Emprego (Sine). 

 

Lei Federal nº 14.541, de 3 de abril de 2023 - Dispõe sobre a criação e o funcionamento ininterrupto de 

Delegacias Especializadas de Atendimento à Mulher. 

 

Lei Federal nº 14.540, de 3 de abril de 2023 - Institui o Programa de Prevenção e Enfrentamento ao 

Assédio Sexual e demais Crimes contra a Dignidade Sexual e à Violência Sexual no âmbito da administração 

pública, direta e indireta, federal, estadual, distrital e municipal. 

 

Fonte: Planalto 
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0005439-84.2023.8.19.0000  

Relator Des.   Joaquim Domingos de Almeida Neto  

j. 28.03.2023   p. 30.03.2023   

 

Habeas Corpus. Operação Calígula. Organização criminosa. Exploração ilegal de jogos de azar. Trancamento do 

processo crime. Excepcionalidade. Inépcia da denúncia. Requisitos do art. 41 do CPP atendidos. Justa causa 

para a persecução penal configurada. Prisão preventiva. art. 312 do CPP. Garantia da ordem pública. 

Fundamentação idônea. Periculosidade social do agente. Circunstâncias do delito. Grupo criminoso numeroso e 

articulado. Garantia da ordem pública e necessidade de interromper a atuação de organização criminosa. Decreto 

devidamente motivado. Réu foragido. Prisão domiciliar. Descabimento. Extensão de benefício concedido aos 

corréus. Inviabilidade. Inexistência de constrangimento ilegal. Nos termos do entendimento jurisprudencial 

dominante, o trancamento da ação penal por meio do habeas corpus é medida excepcional, que somente deve 

ser adotada quando houver inequívoca comprovação da atipicidade da conduta, da incidência de causa de 

extinção da punibilidade ou da ausência de indícios de autoria ou de prova sobre a materialidade do delito. 

Embora não se admita a instauração de processos temerários e levianos ou despidos de qualquer sustentáculo 

probatório, nessa fase processual deve ser privilegiada a possibilidade de o Estado tentar demonstrar sua tese 

acusatória. De igual modo, não se pode admitir que o Julgador, em juízo de admissibilidade da acusação, termine 

por cercear o jus accusationis do Estado, salvo se manifestamente demonstrada a carência de justa causa para 

o exercício da ação penal. A denúncia deve ser analisada de acordo com os requisitos exigidos pelos arts. 41 do 

CPP e 5º, LV, da CF/1988. Portanto, a peça acusatória deve conter a exposição do fato delituoso em toda a sua 

essência e com todas as suas circunstâncias, de maneira a individualizar o quanto possível a conduta imputada, 

bem como sua tipificação, com vistas a viabilizar a persecução penal e o exercício da ampla defesa e do 

contraditório pelo réu. Hipótese em que a peça acusatória permite a deflagração da ação penal, uma vez que 

narrou fato típico, antijurídico e culpável, com a devida acuidade, suas circunstâncias, a qualificação dos 

acusados, a classificação do crime e o rol de testemunhas, viabilizando a aplicação da lei penal pelo órgão 

julgador e o exercício da ampla defesa pela denúncia. No caso em exame, verifica-se a existência de justa causa 

para a persecução penal, consubstanciada nas provas produzidas no procedimento investigativo, instaurado a 

partir de investigação policial minuciosa, com o cumprimento de ordem judicial de busca e apreensão 

regularmente deferida e de mandado de verificação expedido, além da quebra de sigilo telefônico e telemático 

judicialmente deferida, tendo sido produzido vasto e robusto material probatório reforçando a existência da 

organização criminosa em questão, que detém dois núcleos tecnológicos altamente capacitados e estruturados, 

sendo que o primeiro deles composto pelo paciente e corréus, os quais são os responsáveis pelo controle da 

operação tecnológica capaz de manter todo o sistema criminoso online. Ao contrário do alegado pela defesa, a 

imputação feita ao paciente não decorre de abstrações e suposições do Parquet, mas sim do conjunto probatório 

amealhado no inquérito, motivo pelo qual deve prosseguir a persecução criminal, cuja existência do liame 

subjetivo e da estabilidade associativa deve ser apurada no curso da instrução criminal. Havendo prova da 

existência do crime e indícios suficientes de autoria, a prisão preventiva, nos termos do art. 312 do Código de 

Processo Penal, poderá ser decretada para garantia da ordem pública, da ordem econômica, por conveniência 

da instrução criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal. O Supremo Tribunal Federal já se manifestou 

no sentido de que "a custódia cautelar visando a garantia da ordem pública legitima-se quando evidenciada a 

https://www3.tjrj.jus.br/ejud/ConsultaProcesso.aspx?N=2023.059.02417


 

   
 

necessidade de se interromper ou diminuir a atuação de integrantes de organização criminosa" (RHC 122.182, 

Rel. Ministro Luiz Fux, Primeira Turma, julgado em 19/8/2014). A medida constritiva é reforçada, ainda, pela 

garantia de aplicação da lei penal e da instrução probatória, tendo em vista que o paciente permanece foragido 

do distrito da culpa. De outra banda, não se pode concluir, de forma inequívoca, a absoluta imprescindibilidade 

da prisão domiciliar do acusado para cuidado de seus filhos e de sua genitora, ônus do qual não se desincumbiu 

o impetrante. Já quanto à tese de que a prisão preventiva cautelar do paciente deve ser revogada pois possuiria 

situação fático-processual similar aos corréus que respondem à ação penal em liberdade, em atenção ao princípio 

da isonomia, o julgador singular foi assente em afirmar que a situação pessoal e processual é diferente da dos 

codenunciados que tiveram suas prisões substituídas na forma do artigo 319 da lei dos ritos penais. Portanto, 

contrariamente ao afirmado na impetração, persiste a presunção de as circunstâncias pessoais entre os corréus 

serem diversas, não havendo identidade de situações fáticas e jurídicas necessárias à extensão dos efeitos 

(artigo 580 do CPP), na hipótese. No que diz respeito à alegada alteração da situação fática decorrente de decisão 

proferida em 16/12/2022, nos autos do RHC nº 173121/RJ em curso no STJ, em favor do corréu, chefe da 

organização criminosa, revogando liminarmente a sua custódia cautelar e substituindo-a pelas medidas 

alternativas diversas previstas no artigo 319 do CPP, não se pode deixar de frisar que eventual pedido de 

extensão deve ser formulado no Tribunal prolator da decisão cujos efeitos se pretendam estender. Ordem 

denegada. 

 

Íntegra do acórdão 

 

Fonte: e-Juris 
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NOTÍCIAS TJRJ 

 

Justiça determina afastamento do secretário de Saúde de Itaocara por compra “apressada” 

de testes de Covid 

 

4ª Vara Empresarial vai publicar novo edital do processamento de recuperação judicial do 

Grupo Americanas 

 

Fisioterapeutas não poderão prestar assistência domiciliar em áreas comuns de 

condomínios residenciais no Município do Rio 

 

Lei que previa gratificação extraordinária a profissionais de saúde por conta do coronavírus 

é considerada inconstitucional pelo TJRJ 
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Fonte: TJRJ 
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NOTÍCIAS STF 

 

Lei de MT que regula cobertura de planos de saúde para pessoas com deficiência é 

inconstitucional 

 

O Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF) invalidou lei do Estado de Mato Grosso que estabelecia 

obrigações aos planos de saúde em relação ao tratamento de pessoas com deficiência. Na sessão virtual 

encerrada em 24/3, o colegiado concluiu que lei estadual que estabelece obrigações contratuais para operadoras 

de planos de saúde viola a competência privativa da União para legislar sobre direito civil e seguros. 

 

Por unanimidade, a Corte, seguindo o voto do relator, ministro Luís Roberto Barroso, julgou procedente o pedido 

formulado pela União Nacional das Instituições de Autogestão em Saúde (Unidas) na Ação Direta de 

Inconstitucionalidade (ADI) 7208. 

 

A Lei estadual 11.816/2022 previa tratamentos e intervenções terapêuticas que as prestadoras estavam 

obrigadas a custear, a cobertura a ser ofertada aos consumidores, a quantidade e a duração das sessões de 

tratamento, entre outras providências. 

 

Segundo Barroso, apesar da boa intenção do legislador estadual de dar maior proteção ao direito das pessoas 

com deficiência, a norma mato-grossense usurpa competência federal para legislar sobre direito civil e sobre 

política de seguros (artigo 22, incisos I e VII, da Constituição Federal). "Como indicam os precedentes do STF, é 

da União a competência para regular o mercado de planos de saúde, o que inclui não apenas a normatização da 

matéria, mas também toda a fiscalização do setor", ressaltou. 

 

O relator lembrou, ainda, que a matéria já é regulamentada em normas federais, como a Lei dos Planos de Saúde 

(Lei 9.656/1998) e as resoluções da Agência Nacional de Saúde Suplementar (ANS) que regulam o rol de 

procedimentos e eventos em saúde. 

 

Leia a notícia no site 

 

Supremo suspende presunção de legalidade do ouro adquirido e a boa-fé 

 

O ministro Gilmar Mendes, do Supremo Tribunal Federal (STF), suspendeu a eficácia da legislação que presume 

a legalidade do ouro adquirido e a boa-fé da pessoa jurídica que o adquiriu. A decisão foi na Ação Direta de 

Constitucionalidade (ADI) 7345, de autoria do Partido Verde (PV). 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=505141&ori=1


 

   
 

 

Para o ministro, a ausência de ação governamental para prevenir as irregularidades na cadeia de extração e 

comércio de ouro no país põe em xeque a observância de outros mandamentos constitucionais previstos no art. 

225 da CF, entre elas o dever de preservar e restaurar processos ecológicos, promovendo o manejo ecológico 

do ecossistema. 

 

Entenda a atual legislação 

 

Segundo o parágrafo 4º do artigo 39 da Lei 12.844/2013, presume-se a legalidade do ouro adquirido e a boa-fé 

da pessoa jurídica adquirente quando as informações mencionadas, prestadas pelo vendedor, estiverem 

devidamente arquivadas na instituição legalmente autorizada a realizar a compra de ouro. 

 

Incentivo ao garimpo ilegal 

 

Para Mendes, trazer legalidade para o ouro adquirido com boa-fé sabota a efetividade do controle de uma 

atividade inerentemente poluidora e incentiva a comercialização de ouro originário de garimpo ilegal. 

 

Além do PV, o Partido Socialista Brasileiro (PSB) e o Partido Rede Sustentabilidade (Rede) ajuizaram a ADI 7273 

que foi apensada (anexada) à ADI 7345. O questionamento se fez porque a Lei 12.844/2013, da forma como foi 

redigida, “abre caminho para que as Distribuidoras de Títulos e Valores Mobiliários (DTVMs) comprem ouro e 

arquivem as informações fornecidas pelos vendedores (muitas vezes, posseiros e garimpeiros ileais), sem 

nenhuma outra providência no sentido de comprovarem essas informações”. 

 

Além da suspensão, a decisão do Ministro Gilmar Mendes pede ainda ao Executivo a adoção de uma nova 

legislação para a fiscalização do comércio do ouro. 

 

Leia a notícia no site 

 

2ª Turma rejeita denúncia contra Renan Calheiros por corrupção e lavagem de dinheiro 

 

Por maioria, a Segunda Turma do Supremo Tribunal Federal (STF) rejeitou denúncia contra o senador Renan 

Calheiros (MDB-AL) acusado pelo Ministério Público Federal (MPF) dos crimes de corrupção passiva e lavagem 

de dinheiro. A decisão se deu, na sessão virtual finalizada em 31/3, no julgamento de embargos de declaração 

apresentados pela defesa do parlamentar no Inquérito (INQ) 4215. 

 

Doações 

 

A denúncia, decorrente de fatos investigados na Operação Lava Jato, acusava Calheiros de ter recebido 

vantagem indevida, sob a forma de doações eleitorais oficiais feitas pelas empresas NM Engenharia e NM 
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Serviços ao diretório do PMDB (atual MDB) do Tocantins, a pedido do então presidente da Transpetro Sérgio 

Machado. 

 

Segundo o MPF, a arrecadação dos valores junto aos empresários, que fechavam contratos milionários com a 

subsidiária da Petrobras, e a destinação do dinheiro ao partido seriam a condição para que Machado 

permanecesse no cargo. 

 

Omissão 

 

Em 2019, por maioria, a 2ª Turma havia acolhido em parte a denúncia. No julgamento dos embargos de 

declaração, no entanto, prevaleceu a divergência aberta pelo ministro Gilmar Mendes. Segundo ele, houve 

omissão nos fundamentos para o recebimento da denúncia, pois não há elementos externos que corroborem as 

declarações de Machado e dos demais colaboradores em relação a Calheiros. 

 

Ampla defesa 

 

Gilmar Mendes ponderou que ninguém pode ser acusado pelo simples fato de ocupar posição de destaque num 

partido. A seu ver, a denúncia não atende aos parâmetros mínimos ao exercício do contraditório e da ampla 

defesa, pois não aponta, em relação ao senador, os meios empregados, a maneira como esses crimes ocorreram, 

o lugar onde a solicitação ou o ajuste se passou nem o tempo ou as circunstâncias dos delitos. 

 

Sem vinculação 

 

Segundo o ministro, a denúncia se baseia apenas nas declarações genéricas e contraditórias de Machado, que 

nem sequer se lembrava dos detalhes específicos e das pessoas que teriam participado da alegada 

intermediação. Também não há, na sua avaliação, nenhuma vinculação direta entre as doações solicitadas e as 

atribuições funcionais ou atos a serem praticados por Renan. 

 

Seguiram esse entendimento os ministros Ricardo Lewandowski e Nunes Marques. Assim, foram acolhidos os 

embargos de declaração, com efeitos modificativos, para rejeitar integralmente a denúncia apresentada pelo 

MPF. 

 

Corrente minoritária 

 

Os ministros Edson Fachin, relator do inquérito, e André Mendonça ficaram vencidos, ao votar pela manutenção 

da decisão anterior da 2ª Turma. A seu ver, as alegações da defesa são mero inconformismo quanto às 

conclusões do colegiado. 

 

Leia a notícia no site 
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Supremo decide que Defensoria de MG não pode requisitar instauração de inquérito policial 

 

O Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF) vedou à Defensoria Pública do Estado de Minas Gerais a 

possibilidade de requisitar a instauração de inquérito policial. A decisão foi tomada no julgamento da Ação Direta 

de Inconstitucionalidade (ADI) 4346, ajuizada pela Associação Nacional dos Membros do Ministério Público 

(Conamp). 

 

O objeto de questionamento era o inciso XXI do artigo 45 da Lei Complementar estadual (LC) 65/2003 de Minas 

Gerais. 

 

Competência privativa 

 

Prevaleceu no julgamento o voto do ministro Alexandre de Moraes. Ele explicou que o Código de Processo Penal 

(CPP, artigo 5º, inciso II) disciplina a instauração de inquérito policial mediante a requisição de autoridade 

judiciária ou do Ministério Público. A norma foi editada no exercício da competência privativa da União para 

legislar sobre direito processual (artigo 22, inciso I, da Constituição Federal). 

 

O ministro acrescentou que o poder de requisição de instauração de inquérito policial está intrinsecamente ligado 

à persecução penal e, justamente por isso, exige disciplina uniforme no território brasileiro, por expressa previsão 

constitucional. Portanto, norma estadual que amplia esse poder de requisição para a Defensoria Pública vai de 

encontro à disciplina processual editada pela União. 

 

A presidente do STF, ministra Rosa Weber, e os ministros Ricardo Lewandowski, Dias Toffoli, Luiz Fux, Nunes 

Marques e André Mendonça acompanharam o voto do ministro Alexandre de Moraes. 

 

Corrente minoritária 

 

O relator do processo, ministro Luís Roberto Barroso, votou pela improcedência do pedido. Em seu entendimento, 

o inquérito policial tem natureza de procedimento administrativo, sendo, portanto, de competência legislativa 

concorrente da União e dos estados e do Distrito Federal. Ele foi acompanhado pela ministra Cármen Lúcia e 

pelos ministros Edson Fachin e Gilmar Mendes. 

 

A decisão foi tomada na sessão virtual encerrada em 10/3. 

  

Leia a notícia no site 

  

STF suspende tributação destinada ao Fundo Estadual de Infraestrutura do Estado de Goiás 

 

O ministro Dias Toffoli, do Supremo Tribunal Federal (STF), suspendeu a eficácia de normas do Estado de Goiás 

que estabelecem cobrança exigida no âmbito do ICMS como receita do Fundo Estadual de Infraestrutura 
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(Fundeinfra). A medida cautelar, concedida na Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 7363, será submetida 

a referendo do Plenário na sessão virtual com início no próximo dia 14/4. 

 

Autora da ação, a Confederação Nacional da Indústria (CNI) sustenta, entre outros pontos, que dispositivos das 

Leis goianas 21.670/2022 e 21.671/2022 estabeleceram o recolhimento dessa contribuição como condição para 

o contribuinte participar de regimes de benefícios ou incentivos fiscais, de controle de exportações e de 

substituição tributária para trás. Contudo, essa taxação não tem respaldo nos impostos de competência dos 

estados, nas taxas ou nas contribuições de melhorias. 

 

Vinculação 

 

Em sua decisão, o ministro Toffoli verificou que o Fundeinfra visa captar recursos financeiros para o 

desenvolvimento econômico do estado e que uma de suas receitas é a cobrança exigida no âmbito do ICMS, de 

até 1,65% sobre o valor da operação com mercadorias discriminadas na legislação do imposto ou por unidade 

de medida adotada na comercialização da mercadoria. No entanto, o STF tem jurisprudência firme sobre a 

inconstitucionalidade da vinculação de receita de impostos, entre eles o ICMS, a órgão, fundo ou despesa, exceto 

nos casos permitidos pela própria Constituição Federal. 

 

Ainda em análise preliminar do caso, Toffoli considerou inconstitucionais as novas condicionantes estabelecidas 

nas normas estaduais para a imunidade tributária prevista sobre operações que destinem mercadorias para o 

exterior, nos termos do artigo 155 da Constituição. Além disso, ressaltou que apenas lei complementar federal 

pode regular as limitações constitucionais ao poder de tributar. 

 

Urgência 

 

Conforme sustentado pela CNI, o ministro também observou que o deferimento da cautelar é indispensável para 

evitar que o setor produtivo seja sujeito a deveres fiscais e sanções indevidas, “o que pode implicar a necessidade 

de ajuizamento de outras milhares de ações individuais, com grave prejuízo ao próprio bom funcionamento do 

Poder Judiciário”. Observou, também, que eventual inadimplemento da contribuição questionada sujeitará os 

contribuintes a diversas complicações, afetando negativamente suas atividades e a própria cadeia econômica. 

 

Leia a notícia no site 

 

STF reinclui contribuintes considerados inadimplentes no Refis 

 

O ministro Ricardo Lewandowski, do Supremo Tribunal Federal (STF), determinou a reinclusão de contribuintes 

que haviam sido excluídos do Programa de Recuperação Fiscal (Refis) nos casos em que os valores recolhidos 

sejam insuficientes para amortizar a dívida – situação que ficou conhecida como “parcelas ínfimas ou 

impagáveis”. Ao conceder medida cautelar na Ação Declaratória de Constitucionalidade (ADC) 77, ajuizada pelo 

Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil (OAB), o ministro considerou que não cabe a exclusão de 
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contribuintes que, desde a adesão ao parcelamento, vêm realizando os pagamentos nos percentuais estipulados 

no programa. 

 

Contestações 

 

A OAB questiona um parecer de 2013 da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), que considerava 

inválidos os pagamentos quando os valores recolhidos pelos contribuintes de acordo com o critério legal 

(porcentagem da receita bruta) forem insuficientes para amortizar suas dívidas. Assim, a empresa torna-se 

inadimplente e é excluída do parcelamento. 

 

O objetivo da OAB era a declaração da constitucionalidade dos dispositivos da Lei 9.964/2000, que instituiu o 

Refis, que dispõem sobre as hipóteses de exclusão do Programa. Segundo a entidade, o parecer da PGFN tem 

aberto precedentes para que empresas adimplentes e de boa-fé sejam excluídas do parcelamento, a partir de 

avaliação da Receita Federal do que seriam consideradas parcelas mensais ínfimas para a quitação da dívida 

em prazo razoável. 

 

A seu ver, a PGFN não poderia excluir esses contribuintes sob esse fundamento, após mais de uma década de 

sua adesão ao Refis I, se o parcelamento foi devidamente homologado pela autoridade administrativa competente 

e se as parcelas vinham sendo pagas no percentual sobre o faturamento indicado na própria norma. 

 

Segurança jurídica 

 

O ministro Ricardo Lewandowski constatou violação dos princípios da legalidade tributária, da segurança jurídica 

e da confiança legítima. Segundo ele, a Lei 9.964/2000 não estipula prazo máximo de parcelamento e estabelece 

uma modalidade focada nas condições econômico-financeiras de cada contribuinte para saldar suas obrigações 

fiscais. 

 

O relator salienta, ainda, que, em razão do princípio da legalidade, não é possível a exclusão do parcelamento 

sem autorização expressa na lei e avaliação das hipóteses de cabimento, o que, a seu ver, não ocorreu no caso. 

 

Reautuação 

 

O ministro Ricardo Lewandowski converteu a ADC em Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI 7370). 

 

Leia a notícia no site 

 

Caso Americanas: busca em e-mails é mantida, mas não atinge comunicações de advogados 

 

O ministro Alexandre de Moraes, do Supremo Tribunal Federal (STF), autorizou medida de busca e apreensão 

de e-mails de diretores, administradores e gestores do Grupo Americanas autorizada pela Justiça de São Paulo. 
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Contudo, excluiu da decisão informações protegidas pelo sigilo profissional dos advogados. A decisão se deu na 

Reclamação (RCL) 57996. 

 

Na reclamação, a empresa e seus advogados questionavam decisão da 2ª Vara Regional de Competência 

Empresarial e de Arbitragem de São Paulo, que, acolhendo pedido do Banco Bradesco, havia determinado as 

medidas contra os atuais funcionários do grupo e os que exerceram cargos nos últimos 10 anos, incluindo dois 

funcionários da área jurídica. 

 

Para a empresa, a medida desrespeita a decisão do STF na Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 1127, em 

que a Corte validou o dispositivo do Estatuto da Advocacia (Lei 8.906/1994) que garante ao advogado a 

inviolabilidade de seu escritório e de arquivos, dados, correspondência e comunicações relativas ao exercício 

profissional. Em fevereiro, o relator havia reconhecido efetivo risco à garantia do sigilo de comunicação entre 

advogado e cliente e suspendido, liminarmente, as diligências. 

 

Sigilo profissional 

 

Agora, no exame do mérito da RCL 57996, o ministro Alexandre observou que a decisão da Justiça paulista 

concedia acesso excessivamente amplo às comunicações empresariais e administrativas da Americanas. A seu 

ver, não foi suficientemente preservada eventual comunicação entre integrantes da administração e do corpo 

técnico e os advogados, em desrespeito ao princípio constitucional da inviolabilidade profissional do advogado. 

 

O relator observou, contudo, que as comunicações e os dados apreendidos que não envolvam o exercício da 

advocacia não estão protegidos pelo sigilo profissional. Nesse sentido, determinou ao juízo de origem que, em 

sigilo absoluto, faça a triagem do material apreendido e exclua do conteúdo a ser divulgado no laudo pericial 

informações envolvendo os advogados em sua atuação profissional. 

 

Leia a notícia no site 

 

STF mantém punições a fraudes em candidaturas femininas nas eleições 

 

Por unanimidade, o Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF) manteve dispositivos de leis eleitorais que tratam 

das punições em caso de fraude a cotas de gênero, ação afirmativa de promoção e fomento à inclusão feminina 

na política. A decisão se deu, na sessão virtual finalizada em 31/3, no julgamento da Ação Direta de 

Inconstitucionalidade (ADI) 6338, apresentada pelo partido Solidariedade. 

 

Restrição 

 

A sigla alegava que o TSE, ao interpretar a Lei das Eleições (artigo 10, parágrafo 3º, da Lei 9.504/1997) e a Lei 

de Inelegibilidade (artigo 22, inciso XIV, da Lei Complementar 64/1990), definiu que todas as candidaturas 

beneficiadas pela fraude devem ser cassadas. A pretensão do partido era que o STF restringisse a cassação 
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apenas aos responsáveis pela prática abusiva, além da punição do partido, isentando as candidatas e os 

candidatos eleitos que não tenham contribuído ou consentido com ela. 

 

Isonomia de gênero 

 

Em seu voto pela improcedência do pedido, a relatora, ministra Rosa Weber (presidente do STF), apontou que o 

dispositivo da Lei das Eleições visa coibir a discriminação contra as mulheres e estimular a cidadania e o 

pluralismo político. A norma obriga os partidos a fomentar a participação feminina na política fora do período 

eleitoral, concretizando o princípio da isonomia de gênero. 

 

Vontade do eleitorado 

 

A ministra explicou que a fraude consiste no lançamento fictício de candidaturas femininas (“laranjas”) somente 

para preencher o mínimo de 30%, sem atos de campanha e arrecadação de recursos. Esse expediente permite 

aos partidos lançar maior número de candidatos homens e incrementar o quociente partidário e, 

consequentemente, o número de cadeiras alcançadas. 

 

Para a presidente do STF, a prática viola a cidadania, o pluralismo político e a isonomia, além de ter efeito drástico 

na legitimidade, na normalidade e na lisura das eleições e na formação da vontade do eleitorado. Ela ressaltou 

que o cumprimento efetivo da lei, caso haja poucas candidaturas de mulheres, exige a redução da quantidade de 

candidaturas masculinas até o percentual legal. 

 

Desequilíbrio 

 

Segundo a ministra Rosa, esse tipo de expediente também gera grave desequilíbrio na disputa, uma vez que os 

fraudadores registram mais candidaturas do que o admitido em lei, enquanto partidos que seguem as regras do 

jogo democrático precisam incentivar a participação feminina na política e, em último caso, lançar menos 

candidatos. 

 

Para a ministra, se fosse atender ao pedido formulado pelo Solidariedade, a decisão da Corte teria como efeito 

direto o incentivo ao descumprimento da cota de gênero, já que seriam punidos somente quem participou 

efetivamente da empreitada fraudulenta, ao passo que todos os demais beneficiados continuariam incólumes. 

 

Leia a notícia no site 

 

STF derruba pensão a dependentes de prefeitos falecidos durante mandato em Mucurici (ES) 

 

O Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF) declarou a inconstitucionalidade de leis do Município de Mucurici 

(ES) que concediam pensão vitalícia a dependentes de prefeitos e vice-prefeitos falecidos no exercício do 
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mandato. Em sessão virtual, o colegiado julgou procedente o pedido formulado pela Procuradoria-Geral da 

República (PGR) na Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF) 783. 

 

O relator, ministro Dias Toffoli, explicou que, no entendimento do STF, o pagamento de pensão especial a ex-

detentor de cargo público e a seus dependentes contraria a Constituição Federal, porque esse benefício é 

incompatível com a sistemática previdenciária constitucional e com os princípios republicano e da igualdade. 

 

Tratamento privilegiado 

 

Em seu voto, o relator lembrou que o STF já julgou inconstitucionais leis que concediam pensão vitalícia a 

prefeitos e governadores e a seus dependentes, porque esse tratamento diferenciado e privilegiado não tem 

fundamento jurídico razoável e gera ônus aos cofres públicos, em favor de quem não exerce função pública ou 

presta serviço à administração. 

 

No caso de Mucurici, o Plenário declarou que as Leis municipais 67/1977, 8/1979 e 105/1980 não foram 

recepcionadas pela Constituição de 1988 e modulou os efeitos da decisão, a fim de afastar a devolução dos 

valores pagos até a data da publicação da ata do julgamento da ADPF. 

 

Ficou vencido parcialmente o ministro Gilmar Mendes, que divergiu quanto à extensão da modulação. 

 

Leia a notícia no site 

 

AÇÕES INTENTADAS E INQUÉRITOS 

 

PGR pede que crime de redução a condição análoga à de escravo seja imprescritível 

 

O argumento é de que a medida é necessária para garantir a reparação dos tecidos social e individual afetados 

pela escravidão moderna. 

 

Fonte: STF 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 
 

 

NOTÍCIAS STJ 

 

Delegatária de serviço público só pode pedir suspensão de liminar para defender interesse 

público relacionado à delegação 
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A pessoa jurídica de direito privado que tem delegação para prestar serviço público só pode ajuizar pedido de 

suspensão de liminar se estiver atuando na defesa de interesse público primário relativo à própria concessão e à 

prestação do serviço. 

 

O entendimento foi estabelecido pela Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça (STJ) ao negar o pedido da 

Companhia Estadual de Distribuição de Energia Elétrica do Rio Grande do Sul (CEEE-D) para suspender liminar 

que a obrigava a continuar patrocinando planos de benefícios complementares geridos pela Fundação CEEE de 

Seguridade Social. 

 

A continuidade do patrocínio havia sido determinada pelo Tribunal Regional Federal da 4ª Região (TRF4) ao 

atender, em liminar, a um pedido da Associação dos Participantes de Planos Previdenciários da Fundação CEEE. 

Para o tribunal, a retirada das contribuições seria precipitada e causaria prejuízos graves aos participantes, os 

quais já mantêm os planos complementares por um longo período. 

 

No pedido de suspensão dirigido ao STJ, a CEEE-D alegou que a decisão trazia danos aos próprios beneficiários 

dos planos, na medida em que impediria a apuração do valor real que poderia ser resgatado pelos participantes 

e a eventual migração das reservas para outros planos complementares. 

 

Controvérsia dos autos não diz respeito à prestação do serviço de energia 

 

Relatora do caso, a presidente do STJ, ministra Maria Thereza de Assis Moura, lembrou que o pedido de 

suspensão é incidente processual por meio do qual a pessoa jurídica de direito público ou o Ministério Público 

busca a proteção do interesse coletivo contra uma decisão judicial cujos efeitos possam causar grave lesão a 

ordem, saúde, segurança e economia públicas. 

 

"Ainda no que toca à legitimidade para requerer o incidente processual em foco, admitem-se, excepcionalmente, 

pessoas jurídicas de direito privado prestadoras de serviço público ou no exercício de função delegada pelo poder 

público, contanto que na defesa do interesse público primário, correspondente aos interesses da coletividade 

como um todo", completou. 

 

Segundo a ministra, embora a CEEE-D seja concessionária de serviço público, a questão discutida nos autos 

não diz respeito à prestação do serviço de geração, transmissão ou distribuição de energia – atividades prestadas 

sob delegação pela companhia –, mas, sim, a interesse privado da empresa em relação ao patrocínio de plano 

de previdência complementar. 

 

"Mesmo se admitido o cabimento da contracautela em tema de previdência complementar, a extraordinária 

atuação desta corte superior somente teria cabimento com o objetivo de garantir a preservação do sistema de 

previdência complementar como um todo e a proteção dos segurados, resguardando, assim, o interesse da 

coletividade, e não o interesse privado de uma empresa patrocinadora", concluiu a ministra ao negar o pedido de 

suspensão. 
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Universidade Federal de Itajubá poderá utilizar o nome Unifei 

 

Ao negar provimento a recurso especial, a Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) decidiu que a 

Universidade Federal de Itajubá, em Minas Gerais, poderá usar a sigla Unifei, em detrimento da Fundação 

Educacional Inaciana Padre Sabóia de Medeiros, de São Paulo, a qual poderá dispor apenas da sigla FEI. 

 

Para o colegiado, o fato de ambas as instituições educacionais não terem registro válido expedido pelo Instituto 

Nacional da Propriedade Industrial (INPI) impede a análise da controvérsia sob a ótica da marca, restando apenas 

a análise da sigla em questão. 

 

Na origem, a universidade ajuizou ação para que a fundação educacional se abstivesse de utilizar o nome Unifei, 

que foi atribuída àquela pela Lei Federal 10.435/2002. 

 

Em reconvenção, a fundação, além de pleitear o contrário, solicitou a transferência da titularidade do registro de 

domínio e a condenação da autarquia federal para que desistisse dos pedidos de registro do referido nome 

perante o INPI. 

 

O juízo federal da 15ª Vara Cível de São Paulo julgou procedente apenas o pedido da universidade, o que foi 

confirmado pelo Tribunal Regional Federal da 3ª Região (TRF3).  

 

Nenhuma das instituições tem registro de marca no INPI 

 

O relator do recurso no STJ, ministro Moura Ribeiro, ressaltou que o debate do caso se resume ao pedido de 

abstenção do uso da sigla Unifei, formulado por uma instituição contra a outra, já que nenhuma delas detém o 

registro válido da marca expedido pelo INPI. 

 

O ministro destacou que, em relação à solução adotada pelo TRF3, é preciso apenas fazer uma adequação dos 

fundamentos jurídicos aplicáveis ao caso, pois a corte regional confundiu marca de alto renome com marca 

notoriamente conhecida, sendo que esta última dispensa reconhecimento ou decisão administrativa do INPI. 

 

"A solução encontrada pelo tribunal federal se mostrou razoável e justa, ao concluir que a universidade federal 

pode usar a sigla Unifei, que lhe foi concedida pela Lei Federal 10.435, de 24/4/2002, mas a fundação somente 

pode usar a sigla FEI", completou. 

 

Conforme observou Moura Ribeiro, "não é possível aplicar as disposições da Lei 9.279/1996, em atenção ao 

princípio atributivo, segundo o qual a propriedade da marca e o consequente direito de exclusividade são obtidos 

pelo registro perante o INPI". 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2023/04042023-Delegataria-de-servico-publico-so-pode-pedir-suspensao-de-liminar-para-defender-interesse-publico-relacionado-a.aspx


 

   
 

 

O relator também apontou que os fundamentos constitucionais do acórdão do TRF3, capazes, por si sós, de 

manter a decisão, já foram objeto de recurso extraordinário para o Supremo Tribunal Federal (STF). 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STJ 
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NOTÍCIAS CNJ 

 

2º Censo do Poder Judiciário: prazo para tribunais enviarem dados se encerra em 10 de abril 

 

Categoria CNJ no Prêmio Innovare terá como tema o combate ao assédio e à discriminação 

 

Regulamento da 6.ª edição do Ranking da Transparência é publicado pelo CNJ 

 

SEEU: abertas inscrições para capacitação de profissionais que operam o sistema 

 

Fonte: CNJ 
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Importante: Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original.  
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